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LEIS
LEI N.º 1532 DE 26 DE JUNHO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas, pela Lei Orgânica Municipal faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ela sanciona a seguinte Lei:

ART. 1º Fica instituído, no âmbito do município de Guapimirim, o Programa Res-
significar Grupo Reflexivo com Homens Autores de Violência Doméstica Contra a 
Mulher, que visa abordar temas sobre responsabilização, ressocialização, dessocia-
lização e ressignificação da masculinidade e violência, através da psicoeducação 
em uma perspectiva de gênero, de modo participativo, ativo, com trocas e refle-
xibilidade.

ART. 2º O Programa a que se refere esta lei, tem como objetivos:  

I- Diminuir os índices de violência doméstica no município;
II- Possibilitar a compreensão histórica e fundamentos dos direitos humanos com 
ênfase nos direitos das mulheres;
III- possibilitar o processo de mudança nos padrões de violência;
IV-Fornecer ferramentas relacionais de transformação de conflitos, metodologias 
de diálogo e comunicação;
V-Fomentar a compreensão e implicação das próprias emoções e reconhecimento 
de limites;
VI- Prevenir a reincidência da violência;    
VII- facilitar o entendimento das diferentes formas de violência existentes;
VIII- desconstruir o uso da violência, como forma de resolução de conflito;
IX- Fomentar a desnaturalização e compreensão da masculinidade e violência;
X- Estimular a mudança de ideias acerca dos comportamentos obsessivos e de con-
trole sobre a mulher;  
XI- desenvolver a integração das ações entre o Município e o Poder Judiciário da 
Comarca de Guapimirim.  

Art. 3º -O Programa a que se refere essa lei tem como diretriz:

I-  desenvolvimento de trabalhos entre o Poder Executivo e o Poder Judiciário.
II- através de grupos reflexivos atuar com homens autores de violência doméstica 
contra a mulher;
III- a responsabilização, a psicoeducação na perspectiva de gênero, ressignificando 
a masculinidade dissociando da violência.

Art. 4º -O Programa ressignificar visa atender homens autores de violência do-
méstica contra a mulher e que estejam com inquérito policial, procedimento de 
medida protetiva, processo criminal ou que manifestem interesse em participar do 
Programa.

Parágrafo Único- Não poderão participar do Programa Ressignificar os homens 
autores de violência contra a mulher que:

I- Estejam com sua liberdade cerceada;
II- Sejam acusados de crimes sexuais;
III- Sejam dependentes químicos com alto comprometimento;
IV- Tenham diagnóstico de transtornos psiquiátricos;
V- Sejam autores de crimes dolosos contra a vida;

Art. 5º- O Programa a que se refere esta lei contará com equipe multidisciplinar 
mínima composta por Psicólogo e Assistente Social;

Parágrafo Primeiro: A equipe Técnica responsável pela execução do Projeto não 
poderá ser a mesma responsável pelo atendimento das mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar, evitando conflito de interesses.  

EMENTA: DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 
RESSIGNIFICAR- GRUPOS REFLEXIVOS COM HOMENS AUTO-
RES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Parágrafo Segundo: O Programa contará com um Coordenador indicado pela Se-
cretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos;

Art. 6º- O Poder Executivo poderá gratificar até 10(dez) servidores municipais de-
signados para o Programa Ressignificar na forma de “JETON”, pelas participações 
nas reuniões.

Parágrafo primeiro: O JETON será pago aos integrantes do Programa Ressignificar 
pelas reuniões que participarem no valor de 30 UFIR/RJ (trinta), para cada reunião, 
até o limite de 10 (dez) reuniões mês.  

Parágrafo segundo: Os valores percebidos a título do disposto no caput deste arti-
go não integram os vencimentos dos servidores para nenhum efeito, sendo consi-
deradas verbas indenizatórias. 

Parágrafo terceiro: Para os efeitos previstos nesta Lei, em cada reunião deverá ser 
lavrada uma ata que consignará o local, a duração, os assuntos tratados e a assina-
tura dos presentes, as quais deveram ser encaminhadas a Secretaria Municipal de 
Assistência e Direitos Humanos até o dia 10 de cada mês.

Art. 7º- A metodologia utilizada deve ser reflexiva, dialógica e dinâmica, com at-
mosfera descontraída, promovendo a entrega e confiança no trabalho realizado;

Art. 8º   Nos encontros com os grupos reflexivos do Programa Ressignificar, de-
vem ser abordados temas que promovam a responsabilização, que trabalhem as 
emoções, o aprendizado sociocultural, as relações com suas potencialidades e seus 
dificultadores, limites e superação dentre outros pontos importantes, tais como:

I- Lei Maria da Penha;
II- Relações afetivas e familiares;
III- Masculinidade e Patriarcado;
IV- Formas de Violência; Relações de Gênero;
V- Formas de resolução de Conflitos;
VI- Álcool e outras drogas;
VII- Controle da Ira;
VIII- Saúde do Homem;
IX- Tema livre de acordo com programação da equipe responsável e/ou por suges-
tão dos participantes.

Art. 9º- O Programa Ressignificar será desenvolvido da seguinte forma: 

I - Cada Grupo será composto por até 15(quinze) participantes;
II - Cada Grupo participará de 10 (dez) encontros;
III - A periodicidade será quinzenal, com 02 (duas) horas de duração.

Art.10 - O local de realização dos encontros, será definido pelo Poder Executivo 
através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos;

Parágrafo Único: Considerando as diretrizes do programa e o trabalho no desen-
volvimento do programa ressignificar, o primeiro encontro de cada grupo reflexivo 
será realizado nas dependências do Poder Judiciário. 
       
Art. 11-. O Programa será avaliado pela equipe técnica Responsável através da Se-
cretaria de Assistência Social e Direitos Humanos e o Poder Judiciário.      

Art. 12 - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no que for necessá-
rio para consecução do programa.

Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de do-
tações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições 
em contrário.
 

Guapimirim, 26 de junho de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA
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LEI N.º 1533 DE 26 DE JUNHO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas, pela Lei Orgânica Municipal faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° – O Poder Executivo poderá instituir e reconhecer as Unidades de Conserva-
ção – UC, categoria de RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL – RPPN, 
no âmbito do município.

Parágrafo Primeiro: A Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN, nos ter-
mos da Lei Federal nº 9985/2000, é área de domínio privado a ser especialmente 
protegida, por iniciativa de seu proprietário, gravada com perpetuidade, mediante 
reconhecimento do Poder Público, por ser considerada de relevante importância 
pela sua biodiversidade, ou pelo seu aspecto paisagístico, ou ainda, por suas carac-
terísticas ambientais que justifiquem ações de recuperação.

Parágrafo Segundo: A Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN é consi-
derada unidade de conservação de uso sustentável, sendo somente admitido, em 
seus limites, o uso indireto, que são aqueles que não envolvem consumo, coleta, 
dano ou destruição dos recursos naturais.

Art. 2º – As RPPNs terão por objetivos a proteção dos recursos naturais e a conser-
vação da biodiversidade do Município de Guapimirim.

Art. 3º – As RPPNs poderão ser utilizadas para o desenvolvimento de atividade de 
cunho científico, cultural, educacional, turístico, recreativo e de lazer e de recupera-
ção florestal, observado o objetivo estabelecido no Art. 2º.

Parágrafo Primeiro: As atividades previstas neste artigo deverão ser autorizadas 
ou licenciadas pelo órgão responsável da RPPN, com anuência do proprietário, e 
executadas de modo a não comprometer o equilíbrio ecológico ou colocar em pe-
rigo a sobrevivência das populações das espécies ali existentes, observada a capaci-
dade de suporte da área, a ser prevista no respectivo plano de utilização.

Parágrafo Segundo: Somente será permitida no interior das RPPNs a realização de 
obras de infraestrutura precedidas de aprovação do projeto pelo ente municipal e 
que sejam compatíveis e necessárias às atividades previstas no caput deste artigo.

Art. 4º. A área será conhecida como Reserva Particular do Patrimônio Natural – 
RPPN por iniciativa de seu proprietário e mediante ato da Chefe do Poder Executivo 
Municipal.

Parágrafo Único: O reconhecimento de que trata este artigo é ato discricionário 
do Poder Público, dependendo da existência de conveniência e oportunidade ad-
ministrativa.

Art. 5º – O proprietário de espaço territorial onde foi instituída a RPPN após aver-
bação do gravame na matrícula no registro geral de imóveis- RGI, considerando a 
competência do imposto Federal, poderá solicitar ao Órgão competente do Poder 
Público Federal, os benefícios fiscais para fins de cálculo do Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural – ITR, de que trata o art. 10, § 1º, inciso II, da Lei nº 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, observando o disposto na legislação vigente.

Parágrafo Único: O Poder Executivo para efeitos fiscais em consonância com o arti-
go 138 do Código Tributário Municipal, poderá isentar do Imposto Sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana -IPTU- mediante ato próprio as RPPNS instituídas 
em áreas urbanas que efetivamente constituem reserva florestal e estejam aver-
badas o gravame na matrícula no registro geral de imóveis- RGI.

Art. 6º – A Secretaria Municipal do Ambiente e Sustentabilidade - SEMA, poderá 
mediante assinatura de Termo próprio com o proprietário da área da RPPN, auxiliar 
no monitoramento e fiscalização da Unidade de Conservação.

Parágrafo único: A SEMA, poderá mediante termo e Plano de trabalho sem trans-
ferência de recursos, promover o desenvolvimento de pesquisas cientificas, ativi-
dades de ecoturismo, educação, manutenção do equilíbrio climáticos e ecológico, 
bem como a preservação de belezas cênicas e ambientes históricos, como forma 

EMENTA: DISPÕE SOBRE INSTITUIÇÃO E RECONHECIMENTO DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA CATEGORIA RESERVA PAR-
TICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL – RPPN, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

de auxiliar a instituições RPPNs no município. 

Art. 7º – Em relação a trabalhos em conjunto entre a SEMA, ou outros órgãos pú-
blicos, bem como, instituições, organismos internacionais, associações e afins, de-
vem ser celebrados termos de cooperação, planos de trabalho aos proprietários de 
RPPN onde serão considerados os seguintes procedimentos:

I – Tratativas entre o Município e o proprietário da RPPN, diretamente ou através 
de seus representantes;

II – Celebração de convênio onde o município não realize repasse de recursos, e 
entidade sem fins lucrativos, na forma orientada pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro e que contenha anexo projeto com respectivo plano de aplicação 
dos recursos a serem recebidos pelo proprietário da RPPN, através da entidade ci-
vil, com indicadores objetivos de resultados e de efetividade, que deverão compor 
o convênio;

III – Prestação de contas pelo recebedor dos recursos recebidos.

Art. 8° – A pessoa física ou jurídica interessada em criar Reserva Particular do Pa-
trimônio Natural – RPPN deverá apresentar, através de processo administrativo os 
seguintes documentos:

I – Requerimento solicitando a criação da Reserva Particular do Patrimônio Natural 
– RPPN, na totalidade ou em parte do seu imóvel, observadas as seguintes reco-
mendações:

a) O requerimento de pessoa física deverá conter a assinatura do proprietário e do 
cônjuge, se houver;

b) O requerimento de pessoa jurídica deverá ser assinado pelo representante legal 
da empresa, conforme ato constitutivo da sociedade civil ou do contrato social e 
suas alterações; ou

c) Quando se tratar de condomínio, apresentar ata de aprovação de reunião com 
quórum previsto em lei e convenção condominial, ou autorização com assinatura 
de todos os proprietários, bem como, poderá ser indicado um representante legal, 
mediante a apresentação de procuração específica para a criação de RPPN.

II – Cópia de cédula de identidade dos proprietários e cônjuges, do procurador, ou 
do representante legal, quando pessoa jurídica;

III – Título de domínio ou posse, com matrícula no Cartório de Registro de Imóveis 
competente;

IV – Quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU e ou Im-
posto Territorial Rural – ITR, com apresentação das respectivas certidões;

V – Plantas de situação georreferenciadas, indicando os limites, os confrontantes, a 
área a ser reconhecida e a localização da propriedade no Município;

a) Quando a área do imóvel estiver entre municípios, poderá o requerente pleitear 
somente a área que esteja inserida no Município de Guapimirim; 

VI – Duas vias do termo de compromisso, assinadas pelos proprietários e cônjuges, 
ou procurador, ou pelo representante legal, quando pessoa jurídica.

Parágrafo Único: Serão prioritariamente apreciados pelo órgão responsável os 
requerimentos referentes aos imóveis contíguos aos espaços territoriais especial-
mente protegidos ou as áreas cujas características devem ser preservadas no inte-
resse do patrimônio natural do Município.

Art. 9º– O Órgão responsável pelo reconhecimento da RPPN deverá analisar o pe-
dido quando da abertura do processo administrativo devidamente instruído em 
requerimento próprio, bem como:

I – Emitir laudo de vistoria do imóvel, com descrição da área, compreendendo a 
tipologia vegetal, a hidrologia, os atributos naturais que se destacam, o estado de 
conservação da área proposta, indicando as eventuais porções potencialmente 
degradadas do ambiente, relacionando as principais atividades desenvolvidas na 
propriedade, contendo relatório fotográfico, imagem aérea (satélite);

II – Emitir parecer, incluindo a análise da documentação apresentada e, se favo-
rável, solicitar ao proprietário providências no sentido de firmar, em duas vias, o 
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TERMO DE COMPROMISSO DE INSTITUIÇÃO DE RESERVA PARTICULAR DE PA-
TRIMÔNIO NATURAL - RPPN.

III –Encaminhar para Homologação do Secretário(a) Municipal do Ambiente e Sus-
tentabilidade o procedimento de instituição da RPPN para prosseguimento;

IV – A SEMA, após a homologação do termo de compromisso da RPPN, encami-
nhará o procedimento para apreciação de conveniência e oportunidade pela Che-
fe do Poder Executivo, que através de Decreto Municipal poderá reconhecer a área 
como RPPN.

Parágrafo Único: A área total da RPPN poderá ter até 30% (trinta por cento) de seus 
limites destinados à recuperação ambiental, observado o laudo de vistoria.

Art. 10 – Após a publicação do ato de reconhecimento da RPPN, o proprietário de-
verá, no prazo de 90 (noventa) dias, promover a averbação de gravame contida no 
termo de compromisso a que se refere o inciso II do art. 9º desta Lei, à margem da 
inscrição no Cartório de Registro de Imóveis competente, gravando a área reco-
nhecida como RPPN em caráter perpétuo, nos termos do Art. 21 da Lei Federal n° 
9985/00, a fim de emissão do título de reconhecimento definitivo.
Parágrafo Único: O descumprimento, ou a não apresentação pelo proprietário, da 
obrigação referida no caput a SEMA, influirá na revogação do Decreto de reconhe-
cimento.

Art. 11 – Será concedida à RPPN, pelas autoridades públicas competentes, prote-
ção assegurada pela legislação em vigor às unidades de conservação de uso indi-
reto, inclusão no zoneamento municipal, sem prejuízo do direito de propriedade, 
que deverá ser exercido por seu titular, na defesa da reserva, sob orientação e com 
apoio do órgão competente.

Parágrafo Único: No exercício das atividades de fiscalização, monitoramento e 
orientação às RPPNs, o órgão responsável pelo reconhecimento deverá ser apoia-
do pelos órgãos públicos que atuam no Município, podendo também haver a cola-
boração de entidades privadas, mediante convênios.

Art. 12 – Caberá ao proprietário do imóvel:

I – Assegurar a manutenção dos atributos ambientais da RPPN e promover sua 
divulgação no Município mediante, inclusive, a colocação de placas nas vias de 
acesso e nos limites da área, advertindo terceiros quanto à proibição de desmata-
mentos, queimadas, caça, pesca, apanha, captura de animais e quaisquer outros 
atos que afetem ou possam afetar o meio ambiente;

II – Submeter à aprovação do órgão responsável pelo reconhecimento e zonea-
mento o plano de utilização da reserva;

III – Encaminhar anualmente, e sempre que solicitado, ao órgão responsável pelo 
reconhecimento relatório de situação da reserva, bem como, as atividades desen-
volvidas por profissional habilitado.

Parágrafo Único: Para o cumprimento do disposto neste artigo o proprietário po-
derá solicitar a cooperação de instituição de ensino e pesquisa local e de entidades 
ambientais devidamente credenciadas ou reconhecidas pela SEMA.

Art. 13 – Sempre que julgar necessário, o órgão responsável pelo reconhecimento 
da RPPN poderá realizar vistoria na Reserva ou credenciar universidades ou entida-
des ambientalistas com a finalidade de verificar se a área está sendo manejada de 
acordo com os objetivos estabelecidos no plano de utilização.

Art. 14 – Os danos ou irregularidades praticadas à RPPN serão objetos de notifica-
ção a ser efetuada pelo órgão responsável pelo reconhecimento ao proprietário, 
que deverá manifestar-se no prazo a ser estabelecido na notificação.
Parágrafo primeiro: Caso seja constatada a prática de infração ao disposto nesta 
Lei, o infrator estará sujeito às sanções administrativas previstas na legislação vigen-
te, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal.

Parágrafo segundo: Caso a infração seja cometida pelo proprietário, além das 
sanções previstas, os benefícios e incentivos, trabalhos e convênios poderão ser 
suspensos para os períodos posteriores, até que o dano ambiental seja reparado.

Art.15 – Caberá à SEMA fiscalizar o cumprimento das determinações constantes 
nesta Lei e solicitar o cancelamento dos incentivos concedidos, em casos de des-
cumprimentos, dentre outras providências.

Parágrafo primeiro: Compete a SEMA manter o cadastro das RPPNs no Município 
devidamente atualizado, informando aos demais órgãos ambientais estaduais e 
federais a instituição das RPPNs.

Parágrafo segundo: A SEMA deverá encaminhar o procedimento de instituição da 
RPPN a Secretaria Municipal de Urbanismo e Regularização Fundiária – SEMUR, 
para registro no cadastro de georreferenciamento, zoneamento e atualização dos 
mapas das áreas das RPPNs instituídas, bem como, posterior envio ao Setor de Ca-
dastro Imobiliário Municipal para anotações e registros.

Art.  16 - O Poder executivo poderá regulamentar a presente Lei no que for neces-
sário;

Art. 17 - As despesas decorrentes desta lei correram por conta de dotação orça-
mentária específica, suplementadas se necessário.

Art. 18 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as dispo-
sições em contrário.
 

Guapimirim, 26 de junho de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

LEI N.º 1534 DE 26 DE JUNHO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas, pela Lei Orgânica Municipal faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ela sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1.º Fica instituída, no Município de Guapimirim, a Política Municipal de Educa-
ção Ambiental nos termos desta Lei.

Art. 2º. A Política Municipal de Educação Ambiental  obedecerá os princípios e ob-
jetivos da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) - Lei nº 9.795 de 27 de 
Abril de 1999, o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) e o Código 
Municipal de Meio Ambiente instituto pela Lei Complementar 002 de 28 de junho 
de 2004 e suas alterações.

Art. 3º A Educação Ambiental compreende o conjunto de processos, procedimen-
tos, ações e metodologias, de caráter permanentes, relacionados à aprendizagem 
e formação individual e coletiva para reflexão e construção de valores, saberes, co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e competências, visando a melhoria da qualida-
de de vida, a justiça ambiental, a valorização da identidade territorial, a preservação 
da natureza e relação harmoniosa entre sociedade e meio ambiente.

Art. 4º A Educação Ambiental é considerada componente essencial e permanente 
da educação, devendo estar presente em todos os níveis e modalidades dos pro-
cessos educativos, em caráter formal e não formal.

Art. 5º Todos têm o direito à Educação Ambiental, incumbindo ao Poder Público 
definir e implementar a Educação Ambiental, no âmbito de suas respectivas com-
petências em todo território de Guapimirim.

EMENTA: DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
GUAPIMIRIM E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
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SEÇÃO II
DOS PRINCIPIOS 

Art. 6º. São princípios básicos da Educação Ambiental:

I - A democracia, o respeito à constituição e a participação popular.

II – A interdependência entre o meio natural, o socioeconômico, político e cultural, 
sob o enfoque da sustentabilidade.

III – A pluralidade de ideias e práticas pedagógicas no âmbito da educação ambiental.

IV – A tutela coletiva, integrada e diversa do meio ambiente.

V - A promoção da equidade social, racial, de gênero e econômica nas práticas so-
cioambientais.

VI – O combate ao racismo em todas suas formas, inclusive, o racismo ambiental.

VII – A abordagem articulada das questões socioambientais locais, regionais, na-
cionais e globais.

VIII - O reconhecimento, o respeito e valorização da pluralidade, da diversidade cul-
tural e do conhecimento e práticas tradicionais.

IX - O fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e a solidariedade 
como fundamentos para o futuro da humanidade.

X – A valorização da história natural e da identidade guapimiriense e sua relação 
com os biomas do território municipal, principalmente a cultura indígena, negra e 
caiçara da região.

XI – a geração de renda, emprego e a garantia de dignidade das pessoas em intera-
ção harmoniosa com a natureza.

XII – o meio ambiente compreendido como comum.

XIII – o respeito à diversidade religiosa, racial e a integração entre cosmovisões;

XIV – A promoção e valorização de práticas comunitárias, não individualista, não 
monocultural e descolonizadas.

SEÇÃO III
DOS OBJETIVOS

Art. 7º.  São objetivos da Educação Ambiental no Município de Guapimirim:

I - Garantir à sociedade de forma equânime a participação e o conhecimento de 
seus direitos e deveres como cogestores e corresponsáveis pela proteção e pre-
servação ambiental.

II - Desenvolver uma compreensão integrada do meio ambiente, em suas múltiplas 
e complexas relações, considerando a inter-relação entre o meio natural, o socioe-
conômico, político e cultural, sob o enfoque da sustentabilidade.

III – Construir de uma sociedade ecologicamente responsável, economicamente 
viável, culturalmente diversa, politicamente atuante e socialmente justa.

IV - Garantir da democratização e a socialização das informações socioambientais.

V – Estimular o exercício da cidadania e de uma consciência crítica.

VI - O incentivo à participação comunitária ativa, permanente e responsável na 
proteção, preservação e conservação do equilíbrio do meio ambiente, entenden-
do-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da 
cidadania.

VII – integrar a agenda ambiental, social e econômica ao cotidiano da sociedade.

VIII – estimular práticas coletivas de produção sustentável, de aprendizado e vivên-
cia socioambiental.

IX - Debater a importância da adoção de uma produção mais sustentável e incenti-
var o consumo consciente.

X - Trabalhar valores éticos e os princípios da justiça socioambiental. 

XI – Integrar programas, projetos e ações de Educação Ambiental ao ecoturismo, 
economia solidária, mudanças climáticas, ao zoneamento ambiental, à gestão dos 
resíduos sólidos e do saneamento ambiental, ao gerenciamento costeiro, à gestão 
da qualidade dos recursos hídricos, e uso do solo, do ar, ao manejo dos recursos 
florestais, à administração das unidades de conservação e das áreas especialmente 
protegidas, ao uso e ocupação do solo, à preparação e mobilização de comunida-
des situadas em áreas de risco tecnológico, risco geológico e risco hidrológico, ao 
desenvolvimento urbano, a mobilidade urbana, ao desenvolvimento das ativida-
des agrícolas, das atividades industriais, portuárias, ao desenvolvimento de tecno-
logias, ao consumo e à defesa do patrimônio natural, histórico e cultural;

XII – Promover o avanço técnico, tecnológico, científico para o desenvolvimento 
sustentável.

XIII – Valorizar os saberes locais, a cultura territorial e a história ambiental.

IX – Ampliar a partição popular na construção de políticas públicas referentes à ges-
tão ambiental do município.
 

CAPÍTULO II
SEÇÃO I 

DAS ATRIBUIÇOES.

Art. 8º. A coordenação da Política Municipal de Educação Ambiental ficará a cargo da 
Secretaria Municipal do Ambiente e Sustentabilidade na forma definida por esta l ei.

Parágrafo Único: A Secretaria Municipal do Ambiente e Sustentabilidade instituirá 
Comissão, em conjunto com outras Secretarias Municipais, com as seguintes atri-
buições:

I - Coordenar e acompanhar a elaboração do Plano Municipal de Educação Am-
biental;

II - articular, coordenar e supervisionar planos, programas e projetos na área de 
educação ambiental, no âmbito municipal;

III - gerenciar planos, programas e projetos na área de educação ambiental no âm-
bito municipal.

Art. 9º. Caberá a Secretaria Municipal do Ambiente e Sustentabilidade em conjun-
to com a Comissão que trata o Art. 8º, desenvolver processos formativos, por meio 
das seguintes linhas de atuação inter-relacionadas:

I - Os processos de formação de recursos humanos.

II- a produção e divulgação de material educativo.

III - A gestão participativa e compartilhada.

IV - O desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações.

Art. 10. No âmbito dos demais setores cabe:

I - Às instituições educativas da rede privada, promover a educação ambiental de 
maneira transversal e interdisciplinar integradas aos programas educacionais que 
desenvolvem;

II - aos meios de comunicação de massa de todos os setores, promover, disseminar 
e democratizar as informações e a formação por meio da educomunicação, de ma-
neira ativa e permanente na construção de práticas socioambientais;

III - às empresas, entidades de classe, entidades públicas e privadas, promover pro-
gramas destinados à capacitação dos trabalhadores e empregadores, visando à 
melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as 
repercussões do processo produtivo no meio ambiente;

IV - Ao setor privado cabe inserir a Educação Ambiental, permeando o licencia-
mento, assim como no planejamento e execução de obras, nas atividades, nos 
processos produtivos, nos empreendimentos e exploração de recursos naturais de 
qualquer espécie, sob o enfoque da sustentabilidade e da melhoria da qualidade 
ambiental e da saúde pública;
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V - às organizações não governamentais e movimentos sociais, cabe desenvolver 
programas, projetos e produtos de Educação Ambiental para estimular a formação 
crítica do cidadão no conhecimento e exercício de seus direitos e deveres constitu-
cionais em relação à questão ambiental, a transparência de informações sobre a 
sustentabilidade socioambiental e ao controle social dos atos dos Setores Público 
e Privado;

VI - à sociedade como um todo, cabe exercer o controle social sobre as ações da 
gestão pública, na execução das políticas públicas ambientais e atuação individu-
al e coletiva voltadas para a prevenção, a identificação, minimização e solução de 
problemas socioambientais.

CAPÍTULO III
SEÇÃO I

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO AMBIENTAL

Art. 11. Deverá ser elaborado o Programa Municipal de Educação Ambiental em 
consonância com a legislação vigente.
Parágrafo único. O Programa Municipal de Educação Ambiental deverá abranger 
Plano de Ação, com o conjunto de diretrizes definidas pelo poder público e pelo 
Conselho Municipal do Ambiente e Saneamento Básico respeitando os princípios 
e objetivos fixados neste Lei.

CAPÍTULO IV
DAS FORMAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO FORMAL

Art. 12. Entende-se por Educação Ambiental na Educação Formal, aquela desen-
volvida nas instituições escolares públicas, privadas e comunitárias de ensino, en-
globando:

I - Educação básica.

II - Educação superior.

III - Educação especial.

IV - Educação profissional.

V - Educação de jovens e adultos.

Art. 13. A Educação Ambiental no âmbito escolar deve respeitar e valorizar a his-
tória, a cultura e o ambiente para criar identidades, fortalecendo a cultura local e 
reduzindo preconceitos e desigualdades.

Art. 14. A Educação Ambiental a ser desenvolvida em todos os níveis e modalida-
des de ensino da educação básica caracterizar-se-á como uma prática educativa e 
integrada contínua e permanente aos projetos educacionais desenvolvidos pelas 
instituições de ensino.

Art. 15. A dimensão socioambiental não deve ser implantada como disciplina es-
pecífica no currículo de ensino, mas permear os currículos, em todos os níveis e em 
todas as disciplinas.

Parágrafo único. Os professores em atividade, tanto da rede pública quanto da 
rede privada, poderão receber complementação em sua formação de acordo com 
os fundamentos da Política Municipal de Educação Ambiental de Guapimirim.

Art. 16. As atividades pedagógicas teórico-práticas devem priorizar questões re-
lativas:

I - ao meio ambiente local ouvida a respectiva comunidade na identificação dos 
problemas e busca de soluções que estimulem vivências nos meios naturais por 
meio de visitas monitoradas e estudos de campo para que estas se tornem concre-
tas na formação do entendimento de ecossistema e suas inter-relações;

II - À realização de ações de sensibilização e conscientização priorizando realização 
de ações de sensibilização e conscientização em Unidades de Conservação ou em 

seu entorno que valorizem a integração, o envolvimento e a participação na reali-
dade local.

SEÇÃO II
EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM AMBIENTES DE EDUCAÇÃO NÃO FORMAL

Art. 17. Entende-se por Educação Ambiental em Ambientes de Educação Não for-
mal, as ações e práticas educativas voltadas à sensibilização, conscientização, mo-
bilização e formação coletiva para proteção e defesa do meio ambiente e melhoria 
da qualidade da vida que ocorre fora do sistema formal de ensino.

Art. 18. O Poder Público Municipal incentivará a educação ambiental em ambien-
tes de educação não formal, criando instrumentos que viabilizem:

I - A difusão de campanhas educativas relacionadas ao meio ambiente e tecnolo-
gias sustentáveis.

II - a educomunicação voltada para as práticas ambientais e sustentáveis.

III - a promoção de ações educativas, por meio da comunicação, utilizando recursos 
midiáticos e tecnológicos em produções dos próprios educandos para informar, 
mobilizar e difundir a Educação Ambiental.

IV - A ampla participação da sociedade, das instituições de ensino e pesquisa, orga-
nizações não governamentais e demais instituições na formulação e execução de 
programas e atividades vinculadas à Educação Ambiental não formal.

V - o apoio e a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento 
de programas de Educação Ambiental em parceria com as organizações não gover-
namentais, coletivos e redes.

VI - A valorização e incorporação da cultura e dos saberes das populações tradicio-
nais e locais, nas práticas de Educação Ambiental.

VII - o desenvolvimento do turismo sustentável, ecoturismo e turismo de base co-
munitária.

VIII - o desenvolvimento da Educação Ambiental a partir de processos metodoló-
gicos participativos, inclusivos e abrangentes, valorizando a pluralidade cultural, os 
saberes e as especificidades de gênero e etnias.

IX - A inserção da Educação Ambiental nos programas de extensão rural, urbana, 
pública e privada.

X - A adoção de parâmetros e de indicadores de melhoria da qualidade de vida e 
do meio ambiente nos programas e projetos de Educação Ambiental em todos os 
níveis de atuação.

XI - As ações de Assistência Social, sempre que couber, incluirá a educação ambien-
tal no rol de atividades.

XII - As atividades, programas e ações culturais promoverão a educação ambiental 
no âmbito de suas atribuições. 

XIII - Desenvolver ações relacionadas ao patrimônio cultural, histórico e ambiental, 
valorizando os bens públicos, de uso comum e identificados com o município.

SEÇÃO III
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA GESTÃO PÚBLICA

Art. 19. Deverá ser instituído no âmbito da administração pública municipal, seus 
órgãos, autarquias e instituições, projetos e ações de educação ambiental que 
busquem garantir práticas sustentáveis na gestão pública, como a economia de 
energia elétrica, a redução na geração de resíduos sólidos, o consumo consciente, 
dentre outras ações pertinentes. 

CAPÍTULO V
DA TRANSVERSALIDADE

Art. 20. A educação ambiental deverá possuir caráter transversal e se fazer pre-
sente em todas as dimensões das práticas de ensino, de aprendizagem, de difusão 
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cientifica e de programas educacionais e pedagógicos, observado as diretrizes pre-
sentes nesse Lei.

CAPÍTULO VI
DO CALENDÁRIO AMBIENTAL MUNICIPAL

Art. 21. A Secretaria Municipal do Ambiente e Sustentabilidade deverá, anualmen-
te, instituir e divulgar as ações que serão realizadas que estejam relacionadas ao 
calendário ambiental, priorizando as atividades que estejam em sintonia com a 
identidade local e que permitam a interação direta entre a natureza e a sociedade.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. As normas desta Lei se aplicam de forma complementar, às normas am-
bientais já existentes no âmbito municipal. 

Art. 23. As despesas decorrentes deste Lei correrão à conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 24. Este Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando disposições 
em contrário.
 

Guapimirim, 26 de junho de 2023

MARINA PEREIRA DA FERNANDEZ
PREFEITA

HOMOLOGAÇÃO

DELIBERAÇÃO
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DECRETO
DECRETO Nº 2374 DE 26 DE JUNHO DE 2023.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais. 
Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1.469/22 – LOA/2023;
Considerando as disposições contidas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000; 
Considerando a obrigatória obediência aos princípios da unidade, da universalida-
de e da anualidade orçamentárias;
Considerando a necessidade da uniformização de procedimentos adotados pelos 
agentes dos órgãos e entidades componentes da Administração Pública;
Considerando a necessidade de adequar as contas a realidade do município, consi-
derando que existem restos a pagar inscritos que não foram processados, os refe-
ridos contratos já realizados na íntegra e/ou parcialmente, bem como a inexecução 
de convênios, restando, portanto, a faculdade administrativa de proceder anula-
ção dos documentos;
Considerando, final e especialmente, ser indispensável a adoção de medidas ad-
ministrativas adequadas ao levantamento do Balanço Patrimonial, segundo as 
normas aplicáveis;

DECRETA:
Art. 1º - Fica autorizado o cancelamento dos documentos contábeis referentes a 
restos a pagar não processados inscritos no exercício de 2023, nos órgãos discrimi-
nados conforme demonstrado no quadro abaixo:

Nº 
LANÇ.

EMPENHO ANO PROCESSO FORNECEDOR FONTE VALOR

181 592 2022 2861/2022 PRIME CONSULTORIA 
E ASSESSORIA EMPRE-

SARIAL LTDA

1.704.99 12.587,,72

141 593 2022 2861/2022 PRIME CONSULTORIA 
E ASSESSORIA EMPRE-

SARIAL LTDA

1.704.99 219,06

161 1078 2022 2861/2022 PRIME CONSULTORIA 
E ASSESSORIA EMPRE-

SARIAL LTDA

1.704.99 8.718,13

Art. 2º - Os pagamentos que vierem a ser reclamados em decorrência dos can-
celamentos efetuados na forma deste Decreto poderão ser atendidos, desde que 
julgados procedentes, à conta de dotação constante da lei orçamentária anual ou 
de créditos adicionais abertos para esta finalidade no exercício em que ocorrer o 
reconhecimento da dívida.

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 26 de junho de 2023.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

Ementa: Dispõe sobre o cancelamento dos Restos a Pagar 
não Processados inscritos em 2023 de exercícios anteriores, 
e dá outras providências. 

CIDADE DE

Noo povo mais feliz!
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCEDIMENTO N° 3090/2022 

INSTRUMENTO: ARP N° 217/2022 

PARTES: Município de Guapimirim, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, e a empresa HOSANA ENGENHARIA DE MÁQUINAS E 

APARELHOS EIRELI. 

 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

DATA DA ASSINATURA: 02/09/2022 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

GESTOR DA ATA: TELMA COUTO ALVES 

FUNDAMENTO: Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e Decretos 1.301/2018 e 1.949/2021. 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 103.900,00 (cento e três mil e novecentos 
reais). 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD VLR UNIT VLR. TOTAL 

1 12924 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE 64 (SESSENTA E 
QUATRO) APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, INCLUINDO OS 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

MÊS 12 R$ 8.658,33 R$ 103.900,00 
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